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APROVADO.

Araraquara, _________________

                    _________________

                             Presidente

Considerando o Projeto de Lei nº 7898/2010, de autoria do Deputado Federal Manoel Junior do PMDB – Partido do Movimento Democrático Brasileiro da Paraíba, que tramita na Câmara dos Deputados, que possui previsão de “... permitir a dedução, na declaração de Imposto de Renda, das despesas com medicamentos para uso próprio de aposentados e pensionistas com idade igual ou superior a sessenta anos.”;






Considerando que a proposição visa acrescentar alínea “h” ao inciso II, ao artigo 8º da Lei 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que trata das deduções de imposto de renda por pessoas físicas; 

 




Considerando que, não obstante a legislação tributária já permitir a dedução de algumas despesas com saúde, a referida proposição, nos termos da justificação, “... amplia as possibilidades de dedução, beneficiando aqueles que mais precisam de cuidados com a saúde: os idosos.”. Fundamenta, ainda, o parlamentar da iniciativa: “Trata-se de contrassenso permitir a dedução de despesas com médico e não contemplar os medicamentos, haja vista a frequência com que um paciente sai de uma consulta médica orientado a se remediar, principalmente quando se trata de um paciente idoso.”;

Segue...
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Considerando que o projeto de lei da Câmara dos Deputados vem ao encontro dos princípios e normas assegurados pelo Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 01º de outubro de 2.003) em especial nos seus artigos 2º e 3º, quando assim preceitua: “Art. 2º O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata essa Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.”, e  “Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.”  

 




Considerando que a efetividade destes direitos previstos no Estatuto do Idoso, principalmente se analisados à luz do princípio da dignidade, somente podem ser efetivados com medidas concretas, como a prevista pelo Deputado Federal Manoel Junior, que garantam condições plenas para o exercício destes mesmos direitos;






Considerando que, por justiça, após longos anos de prestação de serviços ao país, devem os aposentados receber um tratamento digno e a dedução de gastos com medicamentos no imposto de renda é um dos instrumentos capazes de auxiliar na melhoria de vida dos aposentados, que já possuem boa parte de seus rendimentos comprometida com alimentação, despesas de saúde e outros tantos dispêndios próprios da população idosa;






Considerando que o Projeto de Lei nº 7898/2010 tem parecer favorável da Comissão de Seguridade Social e Família, cujo relator é o Deputado Danilo Forte do PMDB/CE  por ora, aguardando votação naquele órgão;

 
  


  Segue...
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Requeiro à Mesa, seja oficiado: ao Presidente da Câmara dos Deputados Marco Maia do PT/SP – Partido dos Trabalhadores; ao Deputado Federal Manoel Junior do PMDB/PB – Partido do Movimento Democrático Brasileiro, autor da proposição; ao Presidente da Comissão de Seguridade Social e Família, Deputado Federal Luiz Henrique Mandetta do DEM/MS - Democratas; ao Presidente da Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Federal Antônio Andrade do PMDB/MG - Partido do Movimento Democrático Brasileiro;  ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, Deputado Federal Ricardo Berzoini do PT/SP – Partido dos Trabalhadores; aos líderes partidários daquela insigne Casa de Leis e às principais Câmaras Municipais do Estado de São Paulo, o apoio deste Legislativo à aprovação do Projeto de Lei nº 7898/2010, que acrescenta alínea “h” ao inciso II, do artigo 8º, da Lei 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para “... permitir a dedução, na declaração de Imposto de Renda, das despesas com medicamentos para uso próprio de aposentados e pensionistas com idade igual ou superior a sessenta anos”, bem como para que os órgãos apreciadores desta proposição deliberem o mais breve possível este tema de tão relevante importância.   

Sala de sessões “Plínio de Carvalho”, 03 de abril de 2012.

          
        Juliana Damus

Vereadora e Vice-Presidente
ICR

